
Governo exclui o sector privado de investimentos na área da educação?
 
AEEP SOLICITA AUDIÊNCIA AO PRIMEIRO-MINISTRO NA SEQUÊNCIA DOS INVESTIMENTOS ANUNCIADOS ONTEM NO PARLAMENTO
 
Lisboa, 14 de Fevereiro de 2008 – A Associação de Estabelecimentos de Ensino Particular e Cooperativo, através da sua Direcção Nacional, irá solicitar, ainda hoje, uma audiência com carácter formal e urgente ao Primeiro-Ministro, com o objectivo de informar o Governo da disponibilidade, por parte da AEEP, em contribuir activamente para o colmatar das falhas identificadas em termos de oferta dos equipamentos escolares em causa, conforme ontem anunciadas no Parlamento: “construção de mais 75 creches, para crianças até aos três anos, e mais 760 salas para o pré-escolar, para crianças até aos cinco anos, em Lisboa e no Porto”.
A AEEP considera que o investimento anunciado pelo Primeiro-Ministro pode ser desenvolvido por parceiros privados, como aliás está previsto pela legislação em vigor, consagrando-se desta forma o acesso por parte de milhares de crianças ao Ensino Particular Gratuito.
 
Os 100 milhões de euros de investimento anunciado pelo Primeiro-Ministro podem ser diferidos, em parte, por meio de parcerias público privado, e noutra parte em apoio às famílias. Isto faz mais sentido do ponto de vista económico e de gestão e da racional utilização dos dinheiros públicos.
 
Embora a AEEP, que representa o sector privado da educação em Portugal – 20% do total do sector da educação do pré-escolar ao secundário – que engloba mais de 320 alunos e 55 mil professores não tenha sido consultada sobre esta matéria, apesar do relacionamento institucional positivo que mantêm com o Ministério da Educação, espera ser recebida pelo Primeiro-Ministro e demonstrar que a dinâmica privada pode garantir um efectivo serviço público de educação.
